
CONTRATO N' I53DO26
PROCESSO LICITÀTÓRIO N": 24812026
MODALIDADE3 CONCORRÊNCIA EI,iETRÔMCA N' 007/2026

CONTRATANTE: o MUMCÍPIO DE ESPUMOSO/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede
na Praça AÍhur Ritter de Medeiros, s/no - cenho, na cidade de Espumoso.RS, inscrita no CNpJ,4vIF sob n.
87 .612.74310001-09, neste ato representado pelo prefeito Municipal, sr. GERS0N LopES RODRIGUES
MACIIADO, brasileiro, médico, residente e domiciliado na Rua Barão do Rio Branco, no480, Apt 602, Bairro
centro, na cidade de Espumoso/RS, portador da cédula de Identidade no 7121132687 -ssp/RS, inscrito no
CPF sob n" 085.228.399-72.

CONTRATADA: JC Engeúaria e Construção LTDA, pessoa jurídica de direiro privado, inscrita no
CNPJ sob n" 53.980.691/0001-01, com sede Rua Silveira Martins, no47, Bairro Petropolis, na cidade de Cruz
Alta/RS, representada pelo S(a) Jeferson Yuri da Silva Bastos, brasileiro, solteiro, engenheiro civil, residente
e domiciliado(a), na Travessa Âmericano Lopes, no 72, Bairro Centro, cidade de Cruz Alta, portador da Cédula
de Identidade n" 03259877002-SSP/RS, inscrito no CpF sob no 032.598.770-02.

Pelo presente instrumento, as partes supra qualificadas CONTRATANTE e empresa CONTRATADA,
nos termos da Lei n' 14,133121, com suas alterações e do Processo Licitêtório n'24812026 na modalidade de
Concorrência Eletrônica n" 00712026 ajustam o presente contrato consoante às cláusulas que seguem:

CLÁUST]LA PRnmIRA: Do oBJETo
l.l contratação de empresa especializada para a execução de obra e serviço de engeúaria, com
fomecimento de materiais, mão de obra, equipamentos, ferramentas e demais insumos necessários,
destinado ao fechamento das laterais e construção de uma copa e conjunto de sanitilrios no pavilhão
da comunidade de Campininhas no interior do município de Espumoso/RS;

1.2. O empreendimento compreende o término da obra que se encontra em estado inacabado,
podendo colocar em uso o paülhão, trazendo beneficios e comodidade pa.ra os moÍadoÍes
daquela comunidade, em conformidade com os projetos aprovados, memoriais descritivos,
planilhas orçamentárias, composições de custos, BDI, encargos sociais, ART, cronograma ffsico-
financeiro e demais documentos técnicos anexos. A iárea construída conta com uma estrutura do
826,90m'.
1.4. A execução dos serviços deverá ocorrer em eshita conformidade com os projetos técnicos,
memorial descritivo, planilha orçamenüária e cronograma fisico-financeiro em anexo.
1.5. O prazo de vigência contratuâl prevista é de 12 (doze) meses, não havendo reajuste dentro dos
primeiros 12 (doze) meses, nos termos da Lei n" 14.13312021. Caso haja prorrogaçâo que ultrapasse
esse marco temporal, poderá ser previsto reajuste conforme índice INPC.
1.6. A execução deveú observar rigorosamente as etapas previstas no cronogrâÍna, sendo vedada a

antecipação ou alteração de fases sem prévia autorização da fiscalização.

1.7. A descrição dos trabalhos, o modo de execução dos serviços, qualidade e quantidade de materiais
empregados constam nos documentos vinculados ao presente instÍumênto e correspondem a: Memorial
Descritivo, Planilha Orçamentaria, Projetos, Plantas e Cronograma Físico-Financeiro.
I.8. FICA VEDADÀ A SUBCONTRATAÇÃO TOTAL OUPARCIAL DO OBJETO.

CLÁUSULA SEGTnIDA: Do PREÇo, FoRMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE
2.1. O valor global do presente contraÍo é de Rl§ 187.4ü),00 (cento e oitenta e sete mil e quatrocentos reais),
o qual corresponde à execução dos serviços, fornecimento dos materiais, a utilização dos equipamentos,
instalações e todos os demais encargoq custos diretos e indiretos desta empreitada, inclusive tributos,
contribuições sociais e encargos trabalhistas. Deste valor, RS121.809,99 (cento e vinte e um mil, oitocentos e
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nove reais com noventa e nove c€ntavos) corresponde aos materiais e R$ 65.590,01 (sessenta e cineo,mit
quinhentos e noventa roais com um cêntavo) a mão de obra.

2.2. O processo de recebimento do objeto será regido de acordo com â sôguinte sequêoci4 na fonna prevista . ,

no art. 140 da Lei Federal n' 14.13312021.

13:ix'*,lllili HH*:ffij, medições mensais, a serem reatizadas por servidor ou comissão
designada pela Administração Pública Municipal, com base no cronograma físico-financeiro da obra,
nos seniiços efetivamente executados e nos registros da fiscalizasáo.
23.2. As medições'deverâo ser acompanhadas por repÍesentante da contratada e formalizadas por
meio de Boletim de Medição, que deverá ser assinado pelas partes envolvidas.
233. Neúuma medição seÉ recoúecida ou aceita sem a devida comprovação da execução do
serviço córrespondente'e sem o registro em relatódo fotográfico atualizado da etapa executada.
2.4. Prazos para Pagamento:
2.4.1. O pagamento à coúratada seni efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, coítados a partir da
data de atesto da medição pela fiscalização designada e do recebimento da fatura eletrônica ou nota
fiscal, devidamente acompalhada de todos os documentos exigidos no edital,
2.4.2. O pagamento podená ser prorrogado por igual período, em razão de pendências documentais,
diligências administrativas ou irregularidades constatadas durante a conferência dos documentos e
serviços execuüados.

2.5. Documentos Exigidoo para Atetação e Liberaçâo do pagamenio:
2'5,1. Para gug haja o atesto da medição e posterior liberaçâo do pagamento, a confiatada devení
apresentar obriga oriamente os seguintes documentos:
Para que haja o atesto da mediçâo e posêrior liberação do pagamento, a contratada deverá apÍssentar
obrigatoriamente os seguintes documentos:
a) Nota FiscayFatura eletrônica conespondenle ao valor medido e aprovado;
b) Boletim de Medição, assinado pelo responsável técnico da contratada e pelo fiscal do
conrato;
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União (Rece ita Feded e fõFN1;
d) Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
e) Certidão de Regularidade com o INSS;
f) certidões de Regularidade Fiscal Estadual e Municipal da sede da contratada;
C) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);
h) comprovante de Regisho e Regularidade do Responsível récnico j unto ao cREA ou cAU,
conforme o casoi
i) ART ou RRT referente à etapa da obra executada;
j) Relatório Fotognífico da execução do serv iço medido;
k) Declaraçâo atrralizada de Inexistência de Fatos Impeditivos à Habilitação, conforme art. 63.
inciso II, da Lei no 14.133/2021.
2.6. A Administração poderá exigir, a qualquer tempo, a reapresentação ou atualização de
documentos comprobatórios da regularidade fiscal, trabalhisã e técnica da contraaáa.
2.7- Consideraudo que avigência contratual prevista é de 12 (doze) meses, não havení reajuste dentro
dos prímeiros 12 (doze) Íneses, nos tennos da Lei no l4.l33l2}2l.

CLÁUSULA TERCEIRA: Do PRAzo Do CoNTRATo, DE ExxüjÇÃo E EXIGÊNCIAS LEGAIS
4.1. A çxecução devcrá observar rigorosaÍnente as etapas previstas no cronogrêma fisioo-finanoeiro,
sendo vedada a antecipação ou alteração de fases sem preüa autorização da fiscalizaçâo.



4.2. O ptazo de execução podení ser prorrogado nas hipóteses previstas na Lei Federal no

14.13312021, desde que devidamente justificado e autorizado pela Administração.

4.4. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados â partir da âssinatura do instrumento

contratual, abrangendo o prazo do execução da obra, o ÍscebimêÍrtô provisório e demais providências

adminishativas necessárias à sua conclusão.

4.5. A vigência podorá ser prorrogada, nos termos da legislação vigente, especialmente nos casos de

necessidade de adequação dos pragos de execução, desde que mantlda a vantâjosidade para a

Adminisfação.
4.ó. O início da execução dos serviços derleú ocoÍÊr no prâzo üriáximo de 05 (cinco) dias corridos,
contados apartir do recebimento da Ordem de lnício emitida pela Administração.
4.7. A çontratada devenâ, dentro desse prazo, providenciar a mobili"ação de equipe técnicq
equipamentos, materiais e demais recursos necessários para o início imediato da obra.
*.b. tr descumprimento do prazo para início dos serviçoi, sem justificativa aceita pela Administração,
poderá ensejar a aplicação das penalidades previstas no contrato e na legislação vigeltg' . . : -

CL(USI]LA QUARTÁ: DAS OBRIGÀÇÔES DÀ CONTRATADÀ

4.1 Fomecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e pr'azos do instrumento de

contratação direto e do contrato, bem como no§ termos da sua proposta;

4.2. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas incidentes

sobre o objeto contmtados, born como por cumprir todas as obrigações üabalhistas, previdenciárias

e acideritárias relativas aos funcionários que êmpregar pâra. a oxecução do objeto' inclusive as

decorrentes de convenções, acordos ou dissidios coletivos;

4.3. Mantêr durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas;

4.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas

específioas, para pessoa com deficiência, para reabllitado da Previdência Social e para aprendiz;

4.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho,

cabendo à coNTRATADA o fomecimento de equipamentos de prot€ção individual (EPI);

4.6. Responsabilizar-se por todos os danos oausados por serx; funcionrários à CONTRATADA e/ou

terceiros, decorrerite de culpa ou dolo, devidamente apurados mediantÊ processo adminishativo,

quando da execução do objeto contratado;

4.7. Reparar e/ou corrigir, as suas expensas, o fomecimçnto em que se verificar víoios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução do objeto om desaoordo com o pâctuado;

4.8. Executar as obrigações assumidas no presoÍúe oontTâto por seus próprios rneios, não -sendo

admitida a subcontratação não prevista em instrumento de contratação direta e no conEato;

4.9. A CONTRATADA deverá refa2er todo e qualquet serviço não aprovado pela CONTRATANTE,

sem qualquer ônus adicional.

4.10. A empresa rospOrisável pela execução compÍomote-se a realiz?,- os serviços oonforme as

espocificações e detalhamentos constantes nos referidos projetos, garantindo a qualidade, segurmrça

e oonformidade teonica ern todas as etapas da construção.

4.11. A responsabilidade pela qualidade das obnas, materiais e serviços execulados ou fomeeidos é

da empresa CoMRATADA para esta flnalidâde, inclUsive a promoção de feadequações, sempre que

detectadas impropriedades que possam comptometer a consecugão do objeto contratâdo.

4.12. Aprosentar declaração exptessa ou fomecer declaração emitida pela empresa vencedora da

licitação, atestando que esta íão possui em seu quâdm socieuírio servidor público da ativa, ou

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira

responsabilidade a fiscalização dessa obrigação.
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CLÁUST'LA SEXTA: DÀS DISPOSIÇOES GERAIS
6.1. A mão de obra a empregar seni, obrigatoriamente, de qualidade comprovada,.de proÍissionais

sem impedimentos legais e ou de saúde.

6.2. A obra e suas instalações deverão ser entregues completas, limpas e em condições de funcionar

plenamente.

6.3. A empreiteira se responsabilizaní por qualquer dano, acidente ou sinistro que venha a ocorrer na

obra por falta de seguÍança, falta de equipamentos adequados tanto de trabalho quanto de segurança

dos empregados.

6.4. A Contratada devení ser responsável pelo uso de EPI's, dispondo-os dos mesmos para seus

funcionários;

6.5. Todos os materiais, obras e serviços a serem empregados, ou executados, deverão atender ao

exigido neste memorial, nos projetos elaborados, no contrato Íirmado entre as partes, nas ordens

escritas da FISCALIZAÇÂO da CONTRATANTE, e, nos casos omissos, nas Normas e

Especifrcações da ABNT e do fabricante do material.
6.6. Toda e qualquer modificação que acarrete aumento ou traga diminuição de quantitativos ou

despesas, seú previamente outorgada por escrito pela CONTRATANTE, apos o pronunciamento da

FISCALIZAÇÃO e só assim tomada em consideração no ajuste final de contas. Essas modificações

serão medidas e pagas ou deduzidas, com base nos preços unitários do contÍato.
6.7. Os acréscimos cujos serviços não estejam abrangidos nos preços uniüirios estabelecidos no

contrato, serão previamente orçados de comum acordo com a FISCALIZAÇÃO.
6.8. A fiscalização das obras e serviços será exercida pcla CONTRATANTE, dirctamente, e/ou
através de Consultoria pela mesma credenciada. A existência da FISCALIZAÇÃO, nâo exime a

responsabilidade integral, única e exclusiva do EMPREITEIRO, para com os trabalhos e obras
adjudicados, nos termos do Código Civil Brasileiro.
6.9. O EMPREITEIRO deverá permitir a inspeção e o controle, por parte da FISCALIZAÇÃO, de

todos os serviços, materiais e equipamentos, em qualquer época e lugar, duÍânte a execução das obras.
6.10. Qualquer material ou trabalho executado que não sâtisfaça às especificações ou que difira do
indicado nos deseúos, ou qualquer Eabalho não previsto, executado sem autorização escrita da

FISCALIZAÇÂO, será considerado inaceitrível, ou não autorizado, devendo o EMPREITEIRO
remover, reconstituir ou substituir, ou qualquer parte da obra comprometida pelo trabalho defeituoso,

sem qualquer pagamento extra.

4.13. Apresentar declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO acerca do

atendimento ao disposto no referido Decreto n' 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações.

CLÁUSULA QUtr{TA: OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
5.1, Em razão do presente contrato, o CONTRATANTE se obriga a:

I. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do contrato;

II.Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato;

Ill.Detenninar as providências necessárias quando a prestação do serviço não observar a forma estipulada no

contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso;

IV.Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo acompanhamento

e fiscalização da execução do objeto do presente contrato;

V.Cumprir todas as demais çláusulas do conüato.



6.11. Se as cirrunstâncias eu condições locais tomarem, porvenfura, aconselluívol a substituição de

alguns dos materiais especificados por outros equivalentes, essa substituição somente poderá se dar

mediante autorização expressa da FISCALIZAÇÃO, paÍâ cada caso particular.

6.12, Os equipamentos a empÍegaÍ deverâo apresentar perfeitas condições de funcionamento, e selem

adequados aos fins a que serão destinados.

6.13. Devení ser previsto, em cada caso específico, o pessoal, equipamento e materiais necessários à

administração e condução das obras.

6.14. A mão de obra a empregar devêná ser de pimeira qualidade, de modo a permitir uma perfeita

execução dos serviços e um acabamento esmerado dos mesmos.

6.15. Em caso de divergência entre o edital e seus aneÍos, prevalecení o disposto no edital.

6.16. Fica eleito o Foro da Comarca de Espumoso/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado

que seja.

CLÁUSULA SÉTIMA! DAS PENÀLI}ADES
?. O licitantê ou o cootÍatado será responsabilizado administrativamenê mediante concessão do direito ao

contradimrio e à ampla defesa, pelas seguintes infiações:

a) dar causa à inexecução parcial do contratol

b) dar causa à inexecução parcial do contrâto que cause gÍâve dano à Administração, ao funcionamento dos

serviços públioos ou ao inêresse coletivo;

c) dar causa à inexecução totâl do contÍato;

d) deixar de entregar a documentação exigi,lp para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fdo superveniente deüdamentejustifrcado;

Í) não celebrar o contÍato ou não entÍegaÍ a documentagão exigtda para a conhatação, quando convocado

dantro do pram de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execugão ou da entrega do objeto da licitagão sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

licitação ou a execução do coltrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fiaude de qualquer naturez4

I) praticar âtos ilícitos com vislas a frustrar os objetivos da licitaçãol

m) pÍaticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' 12.846. de 1" de agosto 20t3.

7.1. Serão aplicadas ao responsóvel pelas infrações administrativas previstas oo item 8.1, as seguintes sanções:

a) multa de 37o sob,re o valor total atualizado do contrato, pela inexecugão paroial;

b) multa de 1ülo sobre o valor total atualizado do contrato, pela inexecução total;

c) Advertência ou suspensãô do direito de participar em licitação do CONTRÁTANTE, por pÍazo não superioÍ

a 02 (dois) anos, e aindq declar.á-lo inidôneo para contratâÍ ou transacionar com o município.

7.2. É admitida a reabilitagão do licitênte ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,

exigidos, cumulati vameútre:

a) roparação integral do dano causado à Administração Pública;

b) pagamento da multa;

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da apücação da penalidade, no caso de impedimento de licitar e

contl.atâr, ou de 3 (tr,ês) anos da aplicaçãg da penalidade, no caso de declaragão de inidoneidade;

d) cumprimento das condiçõe§ de reabilitação definidas no ato punitivo;

e) análise jurídica prwia, com posicionamonto conclusivo quanto ao cumprimento dos reqüsitos definidos

neste artigo.
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CLÁUSULA omAvA: DA REsCIsÃo
E.l. O contrato se e:dingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes
do prazo estipulado para tanto.
8.2. Se as obrigações não forem cumpri<las no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada ate a conclusão
do objeto, caso em que devení a Administração providenciar a readequação do cronograma fisico-financeiro,
por meio de Termo Aditivo
8.2.1. Quando a não oonclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) podení a Administração optar pela extingão do contrato e, nesse caso, adotmi as medidas admitidas em
lei para a continuidade da execução contratual. '

E.3. O contnato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem comà amigavel,me6te, ass;gurados o
contmditório e a ampla defesa.
8J.t. Nesla hipótese, aplicam-se também os artigos l3g e 139 da mesma Lei.
E3.2. A alteragão social ou modificagão da finalidade ou da esüutura da empresa não ensejaftí rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o conhaüo.
83.3. Se a operação implicar mudança da pessoajuridioa contratada, delení ser formalizado teruro aditivo
para alüeragão subjetiva.
E.4. O termo de rescisão, sernpre que possível, sení precedido:
8.4.1. Balango dos evetrtos contratuâisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
8,4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

7.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento evenüralflente
devido pela Administraçâo ao cotrtratadq além da perda desse valor, a diferença será cobrada júioiatnente.
7.4. A aplicagão rlas sangões previstas no item 82. deste Edital não exclui, em hipótese algum 4 z offigação
de reparação integta.l do dano causado à Administração Eública.
7.5. Na aplicação da sanção prevista no item 8.2, alínea "b", do presente edital, seú facuttada .a defesa do
inúeressado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da dala de sua intimação.
7.6. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas
indispensáveis pela comissão, o licitante ou o con@tado podení apresentar alegações finais no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contâdo da data da intimação.
7,7, Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamenta{4 provas illcitas, impertinentes,
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.
7.8. A personalidade jurídica podenâ ser desconsiderada sempre que utifizaÃa com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a pnítica dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou parâ provocar confusão
patrimoniâ|, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoajuridica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoajurídic4 sucessorâ ou a empresa do mesmo
ramo com relagão de coligagão ou controle, de fato ou de direitq óm o sancionado, observados, ern todos os
casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anríJisejurídica prévia.
7.9. E admitida a reabilitação do licitante ou contraêdo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
exigidos, cumulativamente:

a) reparação htegral do dano causado à Adm inistração l}úblicq
b) pagameaXo da multa;
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicagõo da penalidade, no caso de impedimento de licitar e
cofltratar, ou de 3 (fês) anos da aplicação da ponalittade, no caso de declaragão de inidoneidade;
d) cumprimento das condições de reabilitagão defrnidas no ato punitívo;
e) pnríli5s.iuti6;ca préviq com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos reqüsitos definidos
neste artigo.



8.43. Indenizações e multâs.

CLÁUSULA NoNA: DA FT§CALIZÀÇÃO Do CoNTRATo
9.1. A Secretaris de Coordenação e Planejamento indicaní servidores para atuarem como gestor e
fiscal do contrato, conforme segue:

Gesúor: Marcos Antonio Alves - §ectetátio de obras e Serviços Urbanos
FiscaL Tarso dos Reis Fin, Engenheiro Civil - CREA/RS 257804

CLÁü$II"A DúCIMA: Do FoRo
10.1. Para dirimir quaisquer divergências oriundas do pÍes€ntê contratq câsos omissos ou fortuitos, as

pâftes contratantes elegem o foro da Comarca de Espumoso/R§, renunciando a qualquer outro.
E por estarem acordadas, âs pârtes firmâm o pres€nte instrumÊnlo, em três vias ile igual teor e forma, na
presença de duas testemunhas.

Espumoso, 17 de julho de 2026.
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